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Recensão à obra A prova em processo civil: ensaio sobre
o direito probatório, de Miguel Teixeira de Sousa

Antonio do Passo Cabral*

Identificação da Obra: MiGuel teiXeiRa de sousa, A prova em processo civil, Ensaio sobre
o raciocínio probatório, Revista dos tribunais: são Paulo, 2020.

o livro “a prova em processo civil: ensaio sobre o direito probatório” reúne
reflexões do Professor Miguel teixeira de sousa, da Faculdade de direito da
universidade de lisboa, sobre o fenômeno do direito probatório, destinadas à pu-
blicação no brasil.

uma primeira referência é que o trabalho tem abordagem contemporânea, e
se vale de estudos da epistemologia do direito para compreender e analisar a prova
– rectius, o raciocínio probatório.

Porém, para empreender essa tarefa, o trabalho começa fixando as premissas
metodológicas sobre o direito probatório e a prova produzida no processo judicial,
premissas que, para o autor, afiguram- se relevantes para as conclusões que se seguirão.
Quais seriam as finalidades do processo, em seus planos jurídico e sociológico, e
qual o papel que a verdade como correspondência, nas várias vertentes que a tentaram
compreender na filosofia, presta ao direito processual na atualidade, em especial
para a compreensão das proposições fáticas apresentadas pelas partes em um processo
judicial. a atividade probante orienta- se para obter uma correspondência entre a
prova das alegações e o que existe no mundo, devendo- se rejeitar qualquer proposta
“verifóbica” (Goldman, taruffo) ou aquelas que negam as possibilidades humanas
de representar mentalmente o mundo exterior, a realidade concreta.

teixeira de sousa funda suas considerações na busca intransigente pela racio-
nalidade no sistema probatório. a evolução histórica dos sistemas jurídicos, que
rejeitava modelos primitivos para a busca da verdade dos fatos (como o das ordálias),
levou a um paradigma contemporâneo que exige racionalidade na avaliação da
prova.

* Professor da universidade do estado do Rio de Janeiro.

1081RFdul/llR, lXii (2021) 1, 1081-1083
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o capítulo ii elabora a “construção” da prova, sua relação com a verdade/pro-
babilidade das proposições fáticas e com a convicção do magistrado. o autor
defende a função demonstrativa da prova, acompanhada de sua finalidade de
eliminação ou redução de incertezas. os meios de prova não garantem certeza
sobre a (in)ocorrência de um fato, mas podem reduzir a incerteza a respeito. 

segue- se também interessante análise sobre o objeto da prova, discussão clássica
sobre a qual o autor se lança com olhares interdisciplinares e antenados com bibliografia
clássica e atual. a prova se dá sobre fatos, conjecturas, prognoses, proposições descritivas
de um estado de coisas? Qual a relação linguística que se estabelece entre o que há
de concreto fora do processo e o que os litigantes verbalizam em juízo? Qual o efeito
que o uso das palavras tem na definição do objeto da prova? teixeira de sousa vem
construindo sua reflexão, a partir de bentham, para mostrar que prova é inferência;
a prova de um fato resulta da prova de outro fato e por este raciocínio probatório
relacional é que se constrói a cognição a respeito de seu objeto.

no capítulo iii, o autor disserta sobre o que define como “dimensões da
prova”. começando sua análise desde a Retórica de aristóteles, expõem- se premissas
argumentativas sobre a prova; o livro analisa as interseções entre os conceitos de
argumento e prova e as inferências que podem daí ser extraídas. de outro lado,
desenvolve o tema do sistema processual de coleta adversarial da prova, que pressiona
pelo debate participativo em torno das inferências. as prerrogativas de produção
da contraprova, ou da prova do fato contrário, também são apontadas como fatores
normativos que contribuem para a estruturação de uma dialética processual para
o procedimento de cognição probatória. 

com os pés no chão, teixeira de sousa enfrenta as críticas à insuficiência desse
modelo. sem embargo, o contraditório e a participação dos interessados, posto
que essenciais, não garantem, por si só, que se chegue à verdade sobre o fato
probando. o processo judicial tem limitações materiais e humanas, e por vezes
confronta pessoas em patente desigualdade e assimetria informacional.

seguem- se considerações epistemológicas sobre a prova, o caráter contingente
da verdade obtida no processo, mas que não deve levar ao ceticismo de pensá- la
como verdade “formal”. aliás, à luz da epistemologia, qualquer qualificação da
verdade (“material”, “formal”) é equivocada. lembra o autor, nesse sentido, que
qualificar a verdade como “processual” não pode servir para contrapô- la a outra
“extraprocessual”, mas apenas para destacar que foi obtida pela aplicação das normas
e técnicas que valem no processo, uma verdade contextual obtida nas condições
que a relação processual permitiu.

sob outro ângulo, o trabalho adverte que as exigências de racionalidade do
sistema, anteriormente destacadas, mostram que não nos podemos deixar levar

antonio do Passo cabral
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pela euforia de acreditar piamente na “convicção” do juiz. esta não pode conduzir
a uma psicologização da prova, ou a argumentos de autoridade. o convencimento
do magistrado deve ser objetivo, a fim de que seja justificável, e ainda controlável
pela exposição de sua fundamentação. 

Por fim, o capítulo iv foca no estudo das inferências probatórias, sobretudo
as que podem ser extraídas entre os meios de prova e os fatos probandos, de um
lado, e entre os fatos probandos e os fatos probatórios. o livro analisa concei-
tos- chave no raciocínio probatório, como probabilidade, plausibilidade, presunções,
induções, e as relações entre as inferências que podem ser extraídas nos respectivos
raciocínios. a todo tempo, há conexão com temas atuais e de importância prática,
como a distribuição de ônus de prova, o convencimento pela probabilidade
prevalente e a prova da causalidade.

como se percebe, o livro é um excurso estruturado, fruto de pesquisa relevante
e aprofundada, que passeia por vários temas relacionados ao raciocínio probatório,
abordagem absolutamente essencial para os estudiosos do direito probatório, e
uma das poucas referências em língua portuguesa sobre a epistemologia da prova,
tema que cresce em interesse dos dois lados do atlântico, e que constitui uma das
grandes fronteiras hoje em dia no estudo da prova no direito processual.

Recensão à obra A prova em processo civil: ensaio sobre o direito probatório, de Miguel teixeira de sousa
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